
Detalhe de Oferta de Emprego

Caracterização da Oferta

Código da Oferta: OE202303/0404
Tipo Oferta: Procedimento Concursal Comum

Estado: Ativa
Nível Orgânico: Câmaras Municipais

Orgão / Serviço: Câmara Municipal de Seia
Vínculo: CTFP por tempo indeterminado
Regime: Carreiras Gerais
Carreira: Técnico Superior

Categoria: Técnico Superior
Grau de Complexidade: 3

Remuneração: 1320,15€
Suplemento Mensal: 0.00 EUR

Caracterização do Posto de Trabalho:

Proceder à inspeção, controlo veterinário e fiscalização de todos os locais e 
estabelecimentos onde se encontrem produtos de origem animal, destinados à 
alimentação humana sejam frescos, refrigerados, congelados ou conservados): 
talhos, peixarias, charcutarias, supermercados, casas de pasto, restaurantes, 
cantinas, unidades móveis, mercados municipais e feiras; Proceder à inspeção de 
todos os veículos existentes no concelho utilizados no transporte de produtos de 
origem animal; Fazer cumprir a legislação nacional, com particular atenção para 
as doenças de declaração obrigatória, como a brucelose e tuberculose; Participar 
na campanha de vacinação antirrábica de canídeos do concelho; Proceder ao 
policiamento sanitário da raiva no canil municipal; Proceder à inspeção de 
animais vivos com vista à deteção de sintomas ou lesões de doenças, que direta 
ou indiretamente, se reflitam na saúde pública; Participar com as entidades 
competentes em ações de vigilância e fiscalização; Assegurar a gestão do canil 
municipal.

Requisitos de Admissão

Nomeação definitiva
Nomeação transitória, por tempo determinável
Nomeação transitória, por tempo determinado

Relação Júridica: CTFP por tempo indeterminado
CTFP a termo resolutivo certo
CTFP a termo resolutivo incerto
Sem Relação Jurídica de Emprego Público

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;

Requisitos para a Constituição de 
Relação Jurídica:

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o 
exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Autorização dos membros do Governo 
Artigo 30.º da LTFP:

Deliberação da Câmara Municipal em reunião ordinária de 29 de novembro de 
2022

Requisitos de Nacionalidade: Sim

Habilitação Literária: Licenciatura
Descrição da Habilitação Literária: Licenciatura em Medicina Veterinária
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Grupo Área Temática Sub-área Temática Área Temática

Saúde Medicina Medicina

Locais de Trabalho

Local Trabalho Nº Postos Morada Localidade Código Postal Distrito Concelho

Câmara Municipal 
de Seia

1 Largo Dr. António 
Borges Pires

Seia 6270494 SEIA Guarda                 
                

Seia                     
              

Total Postos de Trabalho: 1

Formalização das Candidaturas

Outros Requisitos:

Envio de Candidaturas para: Município de Seia, Largo Dr. Borges Pires - 6270-494 Seia
Contacto: 238310230, 238310295

Data Publicitação: 2023-03-13
Data Limite: 2023-03-27

Texto Publicado

Jornal Oficial e Orgão de Comunicação Social: DR aviso (extrato) n.º 5195/2023, de 10 de março e Jornal Correio da Manhã

Texto Publicado em Jornal Oficial: AVISO 1 - Por deliberação da Câmara Municipal de Seia, em reunião ordinária de 
29 de novembro de 2022, deliberou, aprovar a abertura de procedimento 
concursal comum para o preenchimento de 1 posto de trabalho para Técnico/a 
Superior (Medicina Veterinária) para o Gabinete Veterinário do Município de Seia, 
ao abrigo do disposto no n.ºS 3 e 4, do artigo 30.º e artigo 33º, da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n. º 35/2014, de 20 de junho, 
conjugado com os artigos 7º e 11.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro. 
2 - Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do regime de valorização 
profissional dos trabalhadores com vínculo de emprego público, aprovado pela 
Lei 25/2017, de 30 de maio, declara-se que na Comunidade Intermunicipal das 
Beiras e da Serra da Estrela não foi constituída EGRA (Entidade Gestora de 
Requalificação das Autarquias), relativamente aos respetivos processos de 
reorganização dos trabalhadores, nos termos e para os efeitos consignados no 
artigo 16.º do Decreto-Lei 209/2009, de 3/9. 3 - Pelo exposto, encontra-se 
aberto procedimento concursal comum para contratação por tempo 
indeterminado, com vista ao preenchimento do posto de trabalho para 1 
técnico/a superior (Medicina Veterinária) para o Gabinete Veterinário. 4 - Âmbito 
do recrutamento: em cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 30.º e 
artigo 33º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), anexo da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, na atual redação, o recrutamento é aberto a 
candidatos/as com ou sem vínculo de emprego público, contudo a prioridade de 
recrutamento inicia-se de acordo com o n.º 3, do artigo 30.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LGTFP). 5 - Caracterização do posto de trabalho: 
Proceder à inspeção, controlo veterinário e fiscalização de todos os locais e 
estabelecimentos onde se encontrem produtos de origem animal, destinados à 
alimentação humana sejam frescos, refrigerados, congelados ou conservados): 
talhos, peixarias, charcutarias, supermercados, casas de pasto, restaurantes, 

Formação Profissional

Nº de Vagas/ Alterações
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cantinas, unidades móveis, mercados municipais e feiras; Proceder à inspeção de 
todos os veículos existentes no concelho utilizados no transporte de produtos de 
origem animal; Fazer cumprir a legislação nacional, com particular atenção para 
as doenças de declaração obrigatória, como a brucelose e tuberculose; Participar 
na campanha de vacinação antirrábica de canídeos do concelho; Proceder ao 
policiamento sanitário da raiva no canil municipal; Proceder à inspeção de 
animais vivos com vista à deteção de sintomas ou lesões de doenças, que direta 
ou indiretamente, se reflitam na saúde pública; Participar com as entidades 
competentes em ações de vigilância e fiscalização; Assegurar a gestão do canil 
municipal. 5.1 - Perfil de competências determinado como essencial: - 
Competências Técnicas: Orientação para resultados; planeamento e organização 
e otimização de recursos. - Competências Pessoais: Relacionamento 
interpessoal, trabalho de equipa e cooperação. - Competências Conceptuais ou 
Conhecimentos Específicos: Conhecimentos especializados e experiência. 5.2 - 
Local de trabalho: as funções serão exercidas na área do Município de Seia. 6 - 
Requisitos de admissão: os previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), anexo da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho: a) 
Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, Convenção 
internacional ou lei especial; b) 18 anos de idade completos; c) Não inibição do 
exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se 
propõe desempenhar; d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções; e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. Não 
podem ser admitidos/as candidatos/as que, cumulativamente, se encontrem 
integrados/as na carreira, sejam titulares da categoria e não se encontrando em 
mobilidade, ocupem posto de trabalho previsto no mapa de pessoal do órgão ou 
serviço idêntico ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o 
procedimento. 6.1 - Requisitos habilitacionais: Licenciatura/Mestrado integrado 
em Medicina Veterinária e inscrição como membro efetivo na Ordem dos Médicos 
Veterinários. 6.1.1 - Nível habilitacional exigido e área de formação académica 
ou profissional: Por referência à Classificação Nacional de Áreas de Educação e 
Formação (CNAEF) - Portaria 256/2005, de 16 de março – licenciatura prevista 
na Portaria 256/2005 - 640 Ciências Veterinárias. 6.1.2 - Não é possível 
substituir as habilitações exigidas por formação ou experiência profissional. 6.2 - 
Requisitos legais especialmente previstos para a titularidade da categoria: 
apenas poderá ser candidato/a ao procedimento quem seja titular do nível 
habilitacional. Os/As candidatos/as possuidores/as de habilitações literárias 
obtidas em país estrangeiro, sob pena de exclusão, deverão apresentar, em 
simultâneo, documento comprovativo das suas habilitações correspondente ao 
reconhecimento das habilitações estrangeiras previstas pela legislação 
portuguesa aplicável. 6.3 - Os/As candidatos/as devem reunir os requisitos 
referidos até à data limite de apresentação das respetivas candidaturas. 7. Prazo 
e forma de apresentação da candidatura: 7.1 - Prazo: As candidaturas serão 
apresentadas no prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação do 
presente aviso na Bolsa de Emprego Público (BEP). 7.2 - De acordo com o nº. 1 
do art.º 13 da Portaria n.º 233/2022 de 9 de setembro, não serão aceites 
candidaturas em suporte eletrónico, por inexistência de meios que suportem a 
entrega em formato digital. As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 
o preenchimento de Formulário Tipo, o qual se encontra disponível em 
http://www.cm-seia.pt, no separador Recursos Humanos, sendo entregues 
pessoalmente, ou remetida pelo correio, com aviso de receção, para Município 
de Seia, Largo Dr. António Borges Pires, 6270-494 Seia, até ao termo do prazo 
fixado, não sendo admitida a apresentação de candidaturas por via eletrónica. 
7.3 - A formalização da candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes 
elementos: a) preenchimento de formulário próprio, disponível em 
http://www.cm-seia.pt, devendo constar obrigatoriamente, e conforme 
determinado no n.º 1 do artigo 13.º da Portaria 233/2022, de 9 de setembro, os 
seguintes elementos: Identificação do procedimento concursal, com indicação da 
carreira, categoria e atividade caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar; 
Identificação da entidade que realiza o procedimento; Identificação do candidato 
pelo nome, data de nascimento, sexo, nacionalidade, número de identificação 
civil e endereço postal e eletrónico, caso exista; Situação perante cada um dos 
requisitos de admissão exigidos, e respetiva prova documental; Opção por 
métodos de seleção nos termos do n.º 3 do artigo 36.º da LTFP, quando 
aplicável; No caso dos candidatos com deficiência, declaração do respetivo grau 
de incapacidade e tipo de deficiência, bem como dos elementos necessários a 
garantir que o processo de seleção dos candidatos com deficiência se adequa, 
nas suas diferentes vertentes, às capacidades de comunicação/expressão; 
Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos constantes da 
candidatura; b) fotocópia do certificado de habilitações académicas; c) Atestado 
Médico de Incapacidade Multiuso (destinado apenas a candidatos que declaram 
possuir grau de incapacidade ou deficiência). 7.4 - No caso de candidato com 
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vínculo de emprego público, que opte pela AC, deverá acrescentar: Curriculum 
vitae detalhado, datado e assinado, do qual conste, designadamente: as 
habilitações literárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu, com 
indicação dos períodos de duração e atividades relevantes; a formação 
profissional detida, com indicação das ações de formação finalizadas, entidades 
que as promoveram, duração e datas de realização, juntando cópias dos 
respetivos certificados, sob pena de os mesmos não serem considerados; 
qualquer outro elemento que considere relevante para a apreciação curricular a 
fazer: 7.4.1 - Declaração devidamente autenticada e atualizada (reportada ao 
prazo estabelecido para a apresentação de candidaturas) emitida pelo serviço ou 
organismo a que o candidato se encontra vinculado, onde conste 
inequivocamente a natureza do vinculo à Administração Pública, a antiguidade 
na categoria e/ou carreira, e ainda, o conteúdo funcional, com especificação das 
tarefas e responsabilidades inerentes ao posto que ocupa, e as três últimas 
avaliações de desempenho, onde constem as menções qualitativas e 
quantitativas (só para candidatos com vínculo de emprego público e que não 
pertençam ao Mapa de Pessoal do Município de Seia); 7.5 - Os candidatos que 
sejam funcionários desta autarquia estão dispensados da apresentação dos 
documentos que, fazendo parte da instrução da candidatura, constem do seu 
processo individual, desde que faça menção expressa a tal facto. 7.6 - Os 
candidatos devem reunir todos os requisitos necessários, até à data limite de 
apresentação das respetivas candidaturas. 7.7 - Na apresentação dos 
documentos comprovativos dos requisitos gerais de admissão devem os 
candidatos declarar no requerimento, sob compromisso de honra, a situação 
precisa em que se encontram, relativamente a cada um dos requisitos, bem 
como aos demais factos constantes na candidatura (Ponto 7 do formulário tipo). 
7.8 – Serão excluídos os candidatos que não preencham corretamente o 
formulário de candidatura, de forma legível, identificando de forma correta o 
procedimento. 7.9 – As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão 
punidas nos termos da Lei. 8. - Métodos de Seleção — Os Métodos de Seleção a 
utilizar serão: a) Prova de conhecimentos (PC), destinada a avaliar se, e em que 
medida, os/as candidatos/as dispõem das competências técnicas necessárias ao 
exercício da função. A Prova de Conhecimentos será escrita, de realização 
individual, de natureza teórica, específica, com consulta e efetuada em suporte 
de papel. Pode ser composta por questões de desenvolvimento e questões de 
escolha múltipla e terá a duração de 1 hora com mais 30 minutos de tolerância 
(uma única fase). A prova de conhecimentos será expressa numa escala de 0 a 
20 valores, com valoração até às centésimas e versará sobre a legislação abaixo 
descritas, e às quais deverão ser consideradas todas as atualizações e alterações 
que, entretanto, venham a ser efetuadas à legislação indicada no presente aviso 
até à data da realização da prova de conhecimentos. Bibliografia / Legislação 
geral: • Constituição da República Portuguesa; • Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, na atual redação – Código do procedimento Administrativo; • Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho, na atual redação – Lei Geral do trabalho em Funções 
Públicas; • Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na atual redação – Código do 
Trabalho; • Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, na atual redação, aplicada às 
autarquias locais pelo Decreto Regulamentar 18/2009, de 4 de setembro – 
Avaliação de Desempenho na Administração Pública (SIADAP). • Quadro de 
Competências e Regime Jurídico de Funcionamento dos Órgãos dos Municípios e 
das Freguesias, aprovado pela Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro; • Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, estabelece o regime jurídico das autarquias locais, aprova o estatuto 
das entidades intermunicipais, estabelece o regime jurídico da transferência de 
competências do Estado para as autarquias locais e para as entidades 
intermunicipais e aprova o regime jurídico do associativismo autárquico; • 
Modernização Administrativa – Decreto-Lei nº 135/99, de 22 de abril, alterado e 
republicado pelo Decreto-Lei nº 73/2014, de 13 de maio. Bibliografia / Legislação 
específica: • Decreto-Lei n.º 116/98, de 5 de maio - Estabelece os princípios 
gerais da carreira de médico veterinário municipal; Regulamento do Centro de 
Recolha Oficial de Animais do Município de Seia - CROAMM - Regulamento n.º 
376/2010, de 26 de abril; Regulamento dos Mercados do Município de Seia - 
Regulamento n.º 662/2015, de 1 de outubro; • Decreto-Lei n.º 260/2012, de 12 
de dezembro, republica o Decreto-Lei n.º 276/2001, de 17 de outubro que 
estabelece as medidas complementares das disposições da convenção europeia 
para a proteção dos animais de companhia, na sua redação atual; • Lei n.º 
46/2013, de 4 de julho, procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 
315/2009, de 29 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 260/2009, de 12 de 
dezembro, que aprova o regime jurídico da criação, reprodução e detenção de 
animais perigosos e potencialmente perigosos, enquanto animais de companhia, 
reforçando os requisitos da sua detenção e os regimes penal e 
contraordenacional; • Decreto-Lei n.º 314/03, de 17 de dezembro, na sua 
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redação atual - Aprova o Programa Nacional de Luta e Vigilância Epidemiológica 
da Raiva Animal e Outras Zoonoses (PNLVERAZ) e estabelece as regras relativas 
à posse e detenção, comércio, exposições e entrada em território nacional de 
animais suscetíveis à raiva; • Portaria n.º 264/2013, de 16 de agosto, aprova as 
normas técnicas de execução regulamentar do Programa Nacional de Luta e 
Vigilância Epidemiológica da Raiva Animal e Outras Zoonoses; • Portaria n.º 
317/2015, de 30 de setembro, estabelece e define as entidades formadoras dos 
detentores de cães perigosos e potencialmente perigosos, aprovando igualmente 
os requisitos específicos; • Decreto-Lei n.º 82/2019, de 27 de junho, na sua 
redação atual, estabelece as regras de identificação dos animais de companhia, 
criando o Sistema de Informação de Animais de Companhia; • Lei n.º 8/2017, 
de 3 de março, estabelece um estatuto jurídico dos animais, alterando o Código 
Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47 344, de 25 de novembro de 1966, o 
Código de Processo Civil, aprovado pela Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, e o 
Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, na sua 
redação atual; • Lei n.º 27/2016 de 23 de agosto, na sua redação atual, aprova 
as medidas para a criação duma rede de centros de recolha oficial de animais e 
estabelece a proibição do abate de animais errantes como forma de controlo da 
população; • Regulamento (CE) n.º 1069/2009 do parlamento europeu e do 
conselho de 21 de outubro de 2009 que define regras sanitárias relativas a 
subprodutos animais; • Decreto-Lei n.º 147/2006, de 31 de julho, na sua 
redação atual - Regulamento das Condições Higiénicas e Técnicas a Observar na 
Distribuição e Venda de Carnes e Seus Produtos; • Decreto-Lei n.º 306/2007, de 
27 de agosto, na sua redação atual - Estabelece o regime da qualidade da água 
destinada ao consumo humano, revendo o Decreto-Lei n.º 243/2001, de 5 de 
setembro, que transpôs para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 98/83/CE 
(EUR-Lex), do Conselho, de 3 de novembro; • Regulamento (CE) n.º 852/2004, 
de 29 de abril, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 218/2014, de 8 de março - 
Estabelece regras específicas de higiene dos géneros alimentícios; • 
Regulamento (CE) n.º 853/2004, de 29 de abril, alterado pelo Regulamento (CE) 
n.º 219/2014, de 8 de março - Estabelece regras específicas de organização dos 
controlos oficiais de produtos de origem animal; Decreto-Lei n.º 209/2008, de 29 
de outubro - Aprova regime de exercício da atividade industrial (REAI); Decreto-
Lei n.º 21/2009, de 19 de janeiro - Estabelece o regime jurídico da instalação e 
modificação dos estabelecimentos de comércio a retalho e dos conjuntos 
comerciais; • Decreto-Lei n.º 73/2015, de 11 de maio - Procede à primeira 
alteração ao Sistema da Indústria Responsável, aprovado em anexo ao Decreto-
Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto; • Decreto-Lei n.º 81/2013 de 14 de junho, 
aprova o novo regime do exercício da atividade pecuária (NREAP), nas 
explorações pecuárias, entrepostos e centros de agrupamento; • Portaria n.º 
631/2009, de 9 de junho, estabelece as normas regulamentares a que obedece 
a gestão dos efluentes das atividades pecuárias e as normas regulamentares 
relativas ao armazenamento, transporte e valorização de outros fertilizantes 
orgânicos; - Capítulo VII do regulamento geral das edificações urbanas relativo a 
alojamento de animais (Decreto-Lei n.º 38 382 de 7 de agosto de 1951). Para 
efeitos de realização da prova de conhecimentos esclarece-se o seguinte: 
Durante a sua realização é permitido a consulta à legislação e não é permitido o 
uso de equipamentos eletrónicos de comunicação (Telemóvel, Tablet, PC, 
Smartwatch, Auriculares, etc). A legislação mencionada encontra-se disponível 
no site do Diário da República em http://dre.pt. b) Avaliação psicológica (AP) - 
que visa avaliar aptidões, características de personalidade e ou competências 
comportamentais dos/as candidatos/as, tendo como referência o perfil de 
competências previamente definido, podendo comportar uma ou mais fases. Na 
realização da avaliação psicológica há privacidade dos elementos e resultados 
perante terceiros que não o/a próprio/a candidato/a, sob pena de quebra do 
dever de sigilo. O resultado da avaliação psicológica tem uma validade de 24 
meses contados da data de homologação da lista de ordenação final, podendo, 
durante esse período, o resultado ser aproveitado para outros procedimentos de 
recrutamento para postos de trabalho idênticos realizados pela mesma entidade 
avaliadora ou pela DGAEP. A avaliação psicológica é avaliada através das 
menções classificativas de Apto/a e Não Apto/a, sem qualquer menção 
quantitativa. Serão excluídos/as os/as candidatos/as que obtenham um juízo de 
Não Apto/a neste método de seleção. c) Entrevista de Avaliação de 
Competências (EAC) - que visa obter informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função, avaliada numa escala de 0 a 20 valores. 
Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem enunciada e será 
excluído/a o/a candidato/a que obtenha uma valoração inferior a 9,50 valores 
num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método ou fase seguinte. 
A ordenação final dos/as candidatos/as que completem o procedimento será 
efetuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará da ponderação da seguinte 
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fórmula OF = PC (70%) + EAC (30%) Em que: OF – Ordenação Final PC – Prova 
de Conhecimentos AP – Avaliação Psicológica EAC – Entrevista de Avaliação de 
Competências (método facultativo) 8.1 - Opção por métodos de seleção nos 
termos do n.º 2 e n.º 3 do artigo 36.º da LTFP: exceto quando afastados, por 
escrito, pelos/as candidatos/as que, estejam a cumprir ou executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho em causa ou, 
tratando-se de candidatos/as colocados/as em situação de requalificação que, 
imediatamente antes, tenham desempenhado aquela atribuição, competência ou 
atividade caracterizadoras dos postos de trabalho para cuja ocupação o 
procedimento foi publicitado, os métodos de seleção a utilizar no seu 
recrutamento são os seguintes: a) Avaliação curricular (AC) – que visa analisar a 
qualificação dos/as candidatos/as, designadamente a habilitação académica ou 
profissional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da 
formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida. A avaliação curricular será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com 
valoração até às centésimas e resultará da média aritmética ponderada das 
classificações obtidas nos seguintes parâmetros: Habilitação académica (HA): 
onde se avalia a titularidade de grau académico ou nível de qualificação 
certificado pelas entidades competentes, sendo ponderada da seguinte forma: 
Habilitações académicas de grau exigido à candidatura – 18 valores; Habilitações 
académicas de grau superior exigido à candidatura – 20 valores. Formação 
profissional (FP): O fator formação profissional (FP) tem a seguinte pontuação: - 
Nenhuma unidade de crédito – 8 valores; - De 1 a 6 unidades de crédito – 10 
valores; - De 7 a 14 unidades de crédito – 12 valores; - De 15 a 20 unidades de 
crédito – 14 valores; - De 21 a 25 unidades de crédito – 16 valores; - Mais de 25 
unidades de crédito – 20 valores. As ações de formação são convertidas em 
unidades de crédito de acordo com a tabela seguinte: Ações de formação 
Unidades de crédito 1 a 2 dias 1 3 a 4 dias 2 5 dias 3 > 5 dias 4 Para efeitos do 
cálculo do fator formação profissional (FP) apenas relevam os cursos e ações de 
formação frequentados adequadas às funções a exercer, não podendo a 
pontuação total a atribuir neste fator ser superior a 20 valores. Apenas serão 
consideradas as ações de formação comprovadas através de cópia do respetivo 
certificado, comprovadas através de cópia do respetivo certificado que indique o 
número de horas ou de dias de duração da ação e a data de realização da 
mesma. Sempre que do respetivo certificado não conste o número de horas de 
duração da formação, considerar-se-á que cada dia de formação é equivalente a 
7 horas e cada semana a 5 dias. Experiência Profissional (EP), onde se pretende 
determinar a qualificação dos/as candidatos/as para o posto de trabalho em 
causa, ou seja, o grau de adequação entre funções/atividades já exercidas e as 
atividades caraterizadoras do posto de trabalho a preencher. Será ponderada da 
seguinte forma: - Menos de um ano – 8 valores; - Entre um e dois anos – 10 
valores; - Entre três e quatro anos – 12 valores; - Entre cinco e seis anos – 14 
valores; - Entre sete e oito anos – 16 valores; - Entre nove e dez anos – 18 
valores; - Mais de dez anos – 20 valores. No caso de ultrapassar um período, cai 
no imediatamente seguinte. Para a análise da experiência profissional apenas 
será levado em conta o período em que os/as candidatos/as exerceram funções 
adequadas às tarefas a exercer e deverá ser devidamente comprovada através 
de declaração/ões a emitir pelo/s serviço/s de origem. Avaliação de Desempenho 
(AD), devidamente comprovada, em que se pondera a avaliação relativa ao 
último período avaliativo, em que o/a candidato/a cumpriu ou executou 
atribuição, competência ou atividade idênticas à do posto de trabalho a ocupar e 
será ponderada, através da respetiva média, da seguinte forma: - de 4,5 a 5 - 
Excelente / 4 a 5 - Mérito Excelente – 20 valores; - de 4 a 4,4 - Muito Bom / 4 a 
5 - Desempenho Relevante – 16 valores; - de 3 a 3,9 Bom / 2 a 3,999 
Desempenho Adequado – 12 valores e - de 1 a 1,9 – Insuficiente ou 2 a 2,9 – 
Necessita de Desenvolvimento / 1 a 1,999 - Desempenho Inadequado – 8 
valores. Para os/as candidatos/as que não possuam avaliação de desempenho 
relativa ao período a considerar, será atribuída a nota de 10 valores. Sempre que 
algum dos documentos apresentados pelos/as candidatos/as impossibilite a 
avaliação de um dos parâmetros relativos à Avaliação Curricular, ser-lhe-á 
atribuída a nota mínima prevista para esse parâmetro. A Avaliação Curricular 
será ponderada da seguinte forma: AC = HA (20%) + FP (30%) + EP (50%) em 
que: AC = Avaliação Curricular HA = Habilitação Académica FP = Formação 
Profissional EP = Experiência Profissional b) Entrevista de Avaliação de 
Competências (EAC) – visa obter informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função, avaliada numa escala de 0 a 20 valores. A 
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) incidirá sobre as listas de 
competências referidas no ponto 5.1 OF = AC (70%) + EAC (30%) Em que: OF 
– Ordenação Final AC – Avaliação Curricular EAC – Entrevista de Avaliação de 
Competências 9. - Composição do Júri: - Presidente: António Manuel Fonseca 
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Caçote, Chefe de Divisão. - Vogais efetivos: Fernando Adriano Neto, Chefe de 
Divisão, que substitui o Presidente nas sua faltas e impedimentos, e António 
José Dias Vicente, Técnico Superior; - Vogais suplentes: António Carlos de Jesus 
Ferreira, Técnico Superior e Artur Filipe Fernandes da Costa, Técnico Superior. 
9.1 - O Júri pode socorrer-se de outros elementos/entidades para a realização de 
alguns dos métodos de seleção que dada a sua especificidade assim o exijam. 
9.2 - Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato/a, em caso de 
dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações. 9.3 - Atas do Júri - A 
publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção, ou respetiva 
fase, é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local 
visível e público das instalações do empregador público e disponibilizada no seu 
sítio da internet em http://www.cm-seia.pt. Caso o/a dirigente máximo do órgão 
ou serviço responsável pelo recrutamento tenha optado pela utilização faseada 
dos métodos de seleção, os/as candidatos/as aprovados/as em cada método são 
convocados/as para a realização do método seguinte, com uma antecedência de 
cinco dias úteis. 9.4. Para efeitos do n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, na atual redação, o Júri referido no ponto 9 será o mesmo para efeitos de 
acompanhamento e avaliação final dos períodos experimentais dos contratos de 
trabalho que vierem a resultar do presente procedimento concursal. 10. - 
Notificações e forma de publicitação da lista unitária de ordenação final dos/as 
candidatos/as - As notificações, convocatórias para aplicação dos métodos de 
seleção e publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
intercalar são efetuadas de acordo o art.º 6º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de 
setembro, e através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e 
público das instalações da Câmara Municipal de Seia e disponibilizada na sua 
página eletrónica em http://www.cm-seia.pt. As notificações são efetuadas 
através de correio eletrónico ou pelas restantes formas de notificação previstas 
no n.º 1 do artigo 112.º do Código do Procedimento Administrativo. 10.1 - A 
morada e o endereço eletrónico a considerar para efeitos de notificação dos/as 
candidatos/as será a constante do formulário de candidatura. 10.2 - A ordenação 
final dos/as candidatos/as que completem o procedimento concursal, com 
aprovação em todos os métodos de seleção aplicados, é efetuada por ordem 
decrescente da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
obtidas em cada método de seleção, expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando-se a valoração até às centésimas. A lista de ordenação final dos/as 
candidatos/as é unitária, ainda que, no mesmo procedimento, lhes tenham sido 
aplicados diferentes métodos de seleção. 11. - Em situações de igualdade de 
valoração, serão aplicados os critérios definidos no art.º 24º da Portaria n.º 
233/2022, de 9 de setembro. Subsistindo a igualdade, a preferência de 
valoração será feita pela seguinte ordem: a) Os candidatos com mais 
antiguidade em serviços da Administração Autárquica, independentemente do 
tipo de vínculo, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das 
candidaturas; b) Maior classificação na Entrevista de Avaliação de Competências; 
c) Maior média final do curso de licenciatura. 12 - Posicionamento 
remuneratório: de acordo com o estabelecido no art.º 38.º da LTFP e Lei do 
Orçamento de Estado em vigor, em conjugação com o estipulado na alínea e) do 
nº 3 do art.º 11º da Portaria 233/2022, de 9 de setembro, a posição 
remuneratória de referência é a correspondente à 2.ª posição remuneratória, 
nível 16 da tabela remuneratória única, remuneração de 1.320,15€. 12.1 - Os/As 
candidatos/as detentores/as de vínculo de emprego público devem informar 
previamente a Autarquia de Seia da remuneração base, carreira e categoria que 
detêm na sua situação jurídico-funcional de origem. 13. - Em cumprimento da al. 
h) do art.º 9º da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação. 14. - Proteção de Dados Pessoais: na candidatura, o/a 
candidato/a presta as informações e o necessário consentimento para o 
tratamento dos dados pessoais, no ato de candidatura e com a estrita finalidade 
de recolha, e integração na base de dados do procedimento concursal e pelo 
tempo que durar o procedimento concursal, nos termos do Regulamento Geral 
de Proteção de Dados. 15. - Os documentos apresentados no âmbito do 
presente procedimento concursal constituem-se como documentos 
administrativos, pelo que o acesso aos mesmos se fará em respeito pela Lei n.º 
26/2016, de 22 de agosto, na atual redação. Seia, 22 de fevereiro de 2023. A 
Vice-Presidente do Município, Célia Maria Pereira Barbosa 

Observações
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Questionário de Termino da Oferta

Admitidos

Masculinos: Femininos:

Total:
Total SME:

Total Com Auxílio da BEP:

Recrutados

Masculinos: Femininos:

Total:
Total Portadores Deficiência:

Total SME:

Total Com Auxílio da BEP:

Resultados

Alteração de Júri
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